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SECRETAR A MUNICIPAL DE EDUCAçÁO, ESPORTES, CULTURA' TURISMO E
JUVENTUDE

DISPENSA EMERGENCIAL N" OOI/2024

PRocESSo LrcrrATóRto N" 033/2024

Lei n'14.í33, de 1o de abril de 2021

AaursrçôES - LtctrAÇÃo

coNTRATo N. 17212024, QUE FAZEM ENIRE Sí O MUNIC\PIO
DE cHÃ GRANDE/PE, POR INTERMÉDIO DA SECRÉTARIA
MtJNtctpAL DE EDU,ÀçÁo, EspoRrEs, cULTURA, TuRtsMo
E JUVENÍUDE E A E PRESA M. L. DE QUEIROZ FILHO
LTDA

A SEcRETAR|A DE EDUcAçÃo, EspoRTEs, cULTURA, TURtsMo E JUVENTUoE DE cHÃ
GRANDE com sede e foro em Pernambuco. locâlizada à Avenida Vinte de Dezembro, no 100, Dom Helder
Câmara, Chã Grande - PE, inscrita no CNPJ sob o n0 30.005.980/000í -86, neste ato representada pela sua
Gestore e SecÍetáÍia de EducaÇáo, Esportes, Cultura Turismo e Juventude Sra. Al2ira de Lucêna Correia Leite
Neta, brasileirâ, divorciada, professo-a, nomeada por meio da Portaria No 14612024 datadâ em 3110512024,
portadoÍa da Carleira de ldentidade to 7.748.604 §DS/PE, CPF n0 072.000.1ô4-11, no uso de suas atriburçôes
legais, neste ato denominada simplesmente CONTRÁTANTE, e a empresa M. L. de Queiroz Filho Ltde, inscrjta
no CNPJ sob o no 23.693.86010001-53, sediada na Rodovia João Gouveia da Silva, S/No - Boa Vista - Chã
Grande/PE - CEP: 55.636-000, doravenle designada CONTRATADA, neste ato representada por José Leonardo
de Lirâ, empresário, portador da Carteiíâ Nacional de Habilitaçâo n" 02969278516, expedida pelo Departamento
Estadual de Trânsito de Pemambuco, CPF n' 866.862.324-91, conforme procuraçáo âpresentada nos autos, tendo
em vista o que consta no Processo n0 03312024 e ern observância às disposiçôes da Lei no '14.133, de 'lê de ãbril
de 2021, e demeis legislâçáo apli{Évê , resolvem celebrar o presente Íermo de Contrato, decorrente do Dispensa
Emeryencial no 0012024, medianle as cláusulas e condiçóes a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PRtmErRÂ - OB.JETO (art. 92, l e []

1.1. O obieto do presente instrumento é a AquisiÉo de Combustíveis destinados ao abastecimento da Frota de
Veiculos pÍóprios da Seúetaria Municipal de Educâção, Espoíes, Cultura, Turismo e Juventude, nas condiçóes
estabelecidas no TeÍmo de Rêfêrência.

1.2. Objeto da mntrataçâo

EsPEcrFrcaÇÃo

Combustivel - Oiesel, Tipo S1l, artomot{vo

1 .3. Vinculam esta conlratação, independentemênle de transcrição

O Termo de RêÍêrênciai
O Edital da Licitação;
A Proposta do contratado:
Eventuais anexos dos documentos supracitados

2.1.1. O pÀzo de vigência será automaticamente prorrogado, independ
o objêto não Íor concluido no peÍiodo firmado acima, ressalvadas as
do contÍatado, previstas nesle instrumento

3.1

3.4

2. CLAUSULA SEGUNoA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAçÃo

2 1. o prâzo de vigência da contratagão é de até 3í de dezembro de 2024 contados da assinatura
artigo 105 da Lei n' 't4.'133, de 2021

na forma do

de termo aditivo, quando
cabive câso de culpa

ITÊM

02

CATMAT
UNIDADE

DE
MEOIOA

QNT
EOUcAçÃo

VALOR
uNrrÁRro R§

VALOR
TOTAL RS

4104ô1552 L tío 13167 53 5 50 72 421 39
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2.2. O contrato náo poderá ser proÍogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançÓes de d-eclaração

de inidoneidade ou impedimento de licilar e contÍatar com podeÍ público, observadas as abÍangênciâs de

aplicaÉo.

3. CLÁUSULA TERCETRA - IíOOELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, lV, Vll e XvllU

3.1. O regime de execuÉo conlralual, os modelos de gestáo e dê execução, assim como os prazos e condiçóes

de conclusão, êntrega, observaÉo e recebimento do objeto conslam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

4. cúusuLA aUARTA - suBcoNTRArAçÃo

sEcRETARtA MUNIâIPAL oe eouceçÃo, EsPoRÍEs, àULTURA, TURtsMo E

JUVENTUDE

4.1. Náo seÍá admitida a subcontÍataÇáo do objeto contratual

5. CúUSULA OUTNTA - PREçO (aft. S2, V)

5.1. O COI{TRATANTE pagaÍá à CONTRATADA o valor do litro por item, multiplicâdo pela quantidade solicitada
e deduzido o pêrcêntual de desconto; perfâzendo o total de RS 72.421,39 (Setenta e dois mil, quatrocentos ê
vinte e um roeis e t{nta e novê e cinco).

5.2. Duranle o período de vigência da ata sêrão prâticados os descontos sobre o preço mêdio ao consumidoÍ
divulgado pelo Sistema de Levantamenlo de PÍeços da Agência Nacional do PetIóleo, Gás NatuÍal e

Biocombustiveis - ANP, resumo semanal na cidade de Mtória de Santo Antáo /PE, nos seguintes percentuais.

S.Z.Z. Ót€, Diesel S10 - 0,ô% (zero víÍgula seis por cênto), calculado sobre o preço médio ao consumidoÍ
divulgado pelo Sistema de Levantamento de PÍeços da Agência Nacional do Pêtróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis - ANP. resumo semanal na cidade de Vitória de Santo Antâo /PE, correspondente à R$ 5,50
(cinco rcais e cinquenta centevG) o lilÍo. na dâta da assinatura do presente contrato.

5.3. Os preços dos combustiveis, crnÍoíme â proposta apresêntada pela CONTRATADA, será calculado
cônsiderando o preço médio ao @nsumidor do itro do reÍêrido combustivel divulgado pelo Sistema de
Levantamento de Prêços da Agência Nacional do Pelróleo, Gás Natural e Biocombustiveis - ANP resumo
semanal na cidade de Vitória de Santo Antáo/PE, sobre o qual será deduzido o valor corÍêspondente ao percentual
do desconto descrito no parágrafo amerior e olerecido pela CONTRATAoA.

5.4. O valor do litro dos combustíveis seÍá apurado pelo Fiscal do Contrato, mediante pesquisâ realizãdâ no site
da ANP - Agência Nâcional do Petrólec vigente nâ dâla de emissáo quinzenal da nota Ílscal

5.5. No valor acima estáo incluídas lodas as despesas ordinárias direlas e indiretas decorrentes da execuçáo do
objelo, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabâlhistas, previdênciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administÍâçáo, frete, seguro e outros nêcessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataÉo.

e . cúusuta sexTA . PAGAMENTo (arr. 92, v e Vt)

6.1. O prazo para pagamento ao contralado e demais condiçôes a ele referentes encontÍam-se definidos no
Termo de Referência, anexo a esle Contrato.

z. cúusuue otrAvA - oBR|GAçÔES Do CONTRATANTE (art. 92, X, Xt e XtV)

7.1 . Sáo obrigações do Contratante:

7 2. Exigi o cumpÍimento de todas gs obrigações assumidas pelo Contratâdo, de acordo com o conlrato e seus
anexos;

7.3. Receber o ob,eto no prazo e condições êstâbelecidas no Termo de Referência;

Châ Grunde
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7.4. Notificâr o Contratado, por escrito, sobre vícios, deíe tos ou incorreçó
que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no totâl ou em parte, ás as

es verificadas no ob o fornecido, para

onlratado:

suas ex

7.5. Acompanhar ê Íiscalizaí a execução do contrato e o cumprimento das obriga
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7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto no prazo' forma e

condiçóes estabelócidos neste Contralc e no Termo de Reíerência'

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previslas na lei e neste Contrato'

7.8. Cientificar o ôrgão de representaÉo iudicial para adoção das medidas cabiveis quando do dêscumprimento

de obrigaçóes pelo Conlratado;

7.9 Explicilamente emitir decisão sobre lodas as solicitações e reclamaçóes rêlacionadas à execuÉo do

prà""ntá Contr"to, ressalvados os roquerimentos manifeslamente impeÍlinentes, merâmenle protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10. A AdministraÉo teÉ o pÍazo de 1 mês, â conter da data do protocolo do requeÍimento para decidir,

admitida a pronogação motivada, por igual período.

7.11. RespondêÍ eventuais pedidos de ÍeestabeleciÍr ento do equilibrio econÔmico-Íinanceiro Íeitos pelo

contratado no prazo máximo dê '15 (quinze) diâs úteis.

7.12. Notilcar os emitentês das garantias quanto ao inicio de processo administrativo paÍa apuração de

descumpÍimento dê dáusulas contratuais.

7.í3. A AdministraÉo náo respondêrá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculadoi à execuçáo do contrato, bem como poÍ qualquer dano causado a terceiros em dêcoíência
de ato do Conlratado, d€ seus empregados. prepostos ou subordinados.

8. CúUSULA NONA - OBRIGAçÕES DO CONTRATÀDO (ert. 92, XIV' XVI ê XVll)

8.1. O Conlratado deve cumprir todas as obrigações @nstantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despêsas decoÍrentes dâ boa e perfeila execução do obieto,

obseNando, ainda, as obrigações a sêguir dispostas:

8.2. Rêsponsabilizâr-sê pêlos vicios e danos dêcorrentes do obieto, de acordo côm o Côdigo de Defesâ do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

8.3. Comunicâr ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e qualro) horas que anlecede a data da entrega, os
motivos que impossibililem o cumprimento do prazo pÍevisto, com a devida comprovaÉo.

8.4. Atender às deteÍminaçôês regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, ll, da Lei n.o 14.133 de 202í ) e prestâr todo êsclâÍêcimento ou informaçáo por eles solicitados.

8.6. Rêsponsabilizar-se pêlos vicios e danos decorrentes da execução do objeto bem como por todo e qualquer
dâno causado à AdmLnistração ou tercêiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Írscalizaçao ou o
acompanhamento da execução conlralual pelo contratante, que ficará aulorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, c valor correspondênte aos danos sofridos.

8.7. Quando não for possível a verificaçáo da regularidade online o contrâtado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalizaÉo do q)ntrato,.iunto com â Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos kibutos
federais e à Dívida Aliva da União; 3) certidÕes que comprovem a regularidade perante â Fazenda Estadual ou
Oistrital do domicilio ou sede do contrâtado; 4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF. e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNOT.

8.8. Responsabilizar-se pêlo cumprimento de todas as obigâçóes trabathistas, idenciáÍias, fiscais, comerciais
e âs demais previstas enr legislação especiíica, cuja inad mplênciâ não tÍan
e não poderá onerar o objeto do contÉto.

sabilidade ao contralante
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8.5. Reparar, conigir, remover, re@nstruir ou substituir, âs suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo fiscaldo contrato, os bens nos quais se veÍiÍicarem vicios, deteitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados.
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JUVENTUDE

g.g. Comunicar ao Fiscal do conlrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatÍo) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidenle que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.10. Paralisar, poí determinaÇão do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acoÍdo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as
condiçóes exigidas para habilitação na licitaçáo.

8.'12. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reservâ de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado de Prevldência Social ou para aprendiz, bem como âs reservas de cargos
previstas na legislação (art. 1í6, da Ler n." 14.133, de 2021).

8.13. Comprovar a res€rva de cargos a que sê rêfere a cláusula acima. no pmzo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicâção dos empregados quê preênúeram as rêferidas vagas (arl. '116, parágÍaÍo único, da Lei n.o

14.133, de 2021).

8.14. GuaÍdar sigilo sobrê todâs as inÍormaçôes obtidas em decorrência do cumpÍimento do contrato,

8.15. Arcar com o ônus deconente do eventual equivoco no dimensionâmento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis dêconenles de fator,:s Íuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente êm sua pÍoposta náo sela sâtisfatório para o atendimento do objelo da contÍataçác. exceto
quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll d, da Lei no 14 133, de 2021.

8.16. Cumpdr, alêm dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as noÍnas de
segurança do contratante.

8.17. Não transferir a outrem, o objeto do Contrato

8.18. O trânsporte, caÍga e a descâÍga dos produtos coÍrerão por conta dâ(s) empÍesa(s) vencedor(âs), sem
qualquer custo âdicional solicitado posteriormente a Secretaria Nilunicipal dê Educação, Esportes, Cultura, Turismo
e Juventude de Chã Grandê.

9. CúUSULA DÉC[ttA- GARANTTA DE EXECUçÃO (arr. 92, X ]

9.1 . Não haveÉ exigência de garantiê contratual da execuçáo.

10. CúUSULA DÉCtMA pRIItEIRA - TNFRAÇÔES E SANÇÕES AOMTNTSTRATTVAS (art. 92, XtV)

10.1. Cometê infÍaÉo administrâtiva, nostermos da Lei no 14.133, de2O21, o contratado que:
a) der câusa à inêxecuÉo paícial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao funcionamento
dos seÍviços públicos ou ao intercsse coletivo;
c) der causâ à inexeeção tolal do contrato;

ffioorro

) ensejar o retardamenlo da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justiÍicado
) aprêsentaÍ documentaÉo Íalsa ou preslar declaração falsa durante a exêcuÇão do contráto;

praticar alo fÍâudulento na execuçáo do contrato,
) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
) praticâr alo lesivo prêvisto no art. 50 dâ Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes sanÇÕes:

i) AdveÉência, quando o conlÍatado der causa à inexêcução paÍcial do contrato, sempre que náo sejustificar a.imposiÉo de penalidade mais grave (art. tSO, gZ", Oà Lei n" la.133, de 2O2i),ii) lmpêdimento de licitar e contratar, quando praticadás as mndutas descritas nas áíneas .,b,,. ,,c,, e ,.d,, 
do

subitem acima de-sle contralo, sempre que não sê justificar a imposiÇão de penaridade mâis grâre 1a,r. r á0. g
40, da Lêi no 14.'133, dê 2021);

d

f)

s
h

10.2

iij) Declaraçáo de inidonêidade para ticitar e contratar. quando praticad sasco
alíneas "e" , 'f', "9" e "h" do subitem acima deste Contlato. bem como nas alí
a rmpo srÇao de penalidade mais gÍave (art. 156, sso,,la Lei no 14.133, de
iv) Multa

ndutas descritas nas
e 'd", que justiÍiquem

chã
,lt,l I
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(1) Moratória de O,O7% (setê centésimos por cenlo) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado,

atê o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apÍesentaÉo, suplementação

ou reposição da garantia.
a. O atráso supãrior a 90 (noventa) dias autorza a Administraçáo a pÍomover a êxtinçáo do contÍato por

descumprimento ou cumprimenlo irregular de suas cláusulas conÍorme dispõe o inciso I do ârt. 137 da Lei n.

14.133, de 2021 .

(2) Compensatória, para as inÍÍa?óês descritas nas alineas 'e" a "h' do subitem 11 1' de 0.50% a 30% do

valor do Contrato.
(3) Compensatôria, para a inexecuçáo total do contrato prevista na alinea "c' do subitem 'l1.1 , de 20czo a 30%

do valor do Contrato.
(4) Para infraÉo descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato
(5) Para infraçôes descÍitas na al nea'd"dosubitem 11.1 a multa será de 20o/o a 30% dovaloÍdo Ccntrato
(6) Para a infÍação descrita na al nêâ 'a" do subitem 1 1.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato.
ressalvadas as sêguintes infrações:

10.3. A aplicaçào das sançôes preúistas nesle Contrato náo exclui, em hipótese algumâ, a obrigaÉo de
reparaÉo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei n" 14.133, de 2021).

10.4. Todas as sanções previstas nesle Contrato podeÍão seÍ aplicadas cumulativamente com a multa (art. '156,

§7o, da Lei no 14.133, de 2021».

10.4.'1. Antes da aplicaÉo da multa será faorltada a defesa do inleressado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, conlado da data dê sua intimação (aÍt. '157, da Lei f 14.133, de 2021).

10.4.2. Se a multa aplicâda e âs indenizaçóês cabiveis Íorem superiores ao valor do pagâmento
evêntualmente devido pelo Contratante ao Contratado, âlém da perda desse valor, â diferença será
descontada da gâranlia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei no '14.'l 33, de 202í ).

10.4.3. Previamente ao encaminhâmento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminislrativamênte no prazo m:iimo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçáo
enviada pela autoÍidade coínpelenle.

10.5. A aplicação das sançôes rêalizar-se-á em processo administrativo que assegure o contÍaditório e a ampla
defesa ao Contratado, obseÍvando-se c procedimento previsto no caput e parágÍafos do aÍt. '158 da Lei n" 14 133,
de 2021 , para as penalidades de impêdimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

10.6. Na aplicaÉo dâs sançôes serár) considerados (art. 156, §1", da Lei no'14.133, de 202'1)

a) â natuÍeza ê a gravidâde da iníiação cometida;
b) as peculiâridâdes do caso @ncretol
c) as circunstâncias agravantes ou atênuantes;
d) os danos quê dela proviêrem para o Contratante;
e) a implantâÉo ou o aperfeiçoameÍrto de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
ôrgãos de controle.

'10.7. Os atos previstos coÍno irÍrações adminishativas na Lei nô 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçôes
e contralos da AdministÍaçâo Pública que tâmbém sejam tipiÍlcados como atos lesivos na Lei no '12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamenle, nos mesmos autos, observados o rilo procedimêntal e autoridade
competente delinidos na referida Lei (ert. 159).

10.8. A personalidade iuridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito paía facilitar, encobrir ou dissiÍnular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse cáso, lodos os efeitos das sanções âplicâdas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relaÉo de coligaÉo ôu controle, dê fato ou de dirêito, com o Contratado, obseNados, em todos
os casos, o contraditório, a âmpla def€sa e a obrigatoriedâde de análise juridica prévia (art. 160, da Lei nc 14.133,
de 2021).

10.9. O Contratante de'/erá, no prazo máximo de '1S (quinze) dias úteis, mntado
informar e mânter atualizados os daCos relativos as sançôes por ela apl

câção da sânçâo,
de icidade no
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Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 , da Lei n" 14.133 de 2021).

10.'tO. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pâÍa licitar ou contrataÍ
são passíveis de íeabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.'133/21.

'lO.'11. Os dêbitos do conlratado para com a Administração contratante, resultantes de multâ administrativa e/ou
indenizações, náo inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensâdos, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo reÍerido ôrgão decorrentes deste mesrno contralo ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgãô ora contratanle, na íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 2ô, de 13

de ahi.l de 2022.

11. CúUSUIÁ DÉCtUe SeCUlOl - OA EXT|NÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.'1. O corúrato será eíinto quando cumpridas as obrigações de ambas as parles, ainda que isso ocorra antes do
prazo eslipulado para lanto.

1 1 .2. Se as obrigaçóes náo forom curnpridas no prazo esiipulado, a vigência Ílcará prorrogada até â conclusáo do
ob.ieto, caso em que devêrá a Adminislraçáo providenciar a readequação do cÍonograma fixado para o contrato

1 1 .3. Quando a não conclusâo do contrato rêferidâ no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficaÉ ele constiruido em mora, sendo-lhe aplicávêis as respectivas sançôes administrativas; e
b) poderá a AdministraÉo optar pelâ êxtinÉo do ccntrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei pâra a continuidade da execuçáo conlratual.

1'1.4. O conlrato poderá ser exünlo antes de cumpÍidas âs obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, poÍ algum dos molivos pÍevistos no artigo 137 da Lêi no 14.133121 , bem como amigavelmente, assegurados
o contraditôrio e a ampla defesa.

1 1 .5. Nesta hipótese, aplicam-se tamcém os artigos 138 e 139 da mesma Lei

í '1.6. A atteraçào social ou a modificaÉo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará â extinÉo se
náo restringir sua capacidade de conduir o contrato.

1 1 .ô.1. Se a opeíaçáo implicar nudança da pessoa juridica contrâtada, deverá ser Íormalizado termo aditivo
para alteração subjeüvâ.

'11.7. O termo de eíinÇáo, sempre quê possivel, será precedido

a) Balânço dos êventos contráuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosi
b) Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizâçóes e muttas.

1'1.8. A extinção do conlrato náo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-Íinancerro,
hipótese em gue será concêdida indenização por meio de termo indenizatório ( alr. 131 . câput. da Lei n.o 14.133, de
2021).

fiP oool+z

12.1. As despesas decorrenles da presenle contratâção corre
Orçâmenlo deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

ráo à conta de rêcursos especificos consignados no

11.9. O contrato poderá ser extinto caso se constale que o ôontratado mantém vinculo de nalureza técnica,
comercial, econÔmica, íinanceira, trabalhista ou cavi com dirigente do órgáo ou entidâde contratânte ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitaçâo ou âlue na fisútização ou na gestão do contrato, ouque deles seja ónjuge, companhêiro,lu parente em linha reta, colaterat ou por áÍinidad", aie o terceià giau 1art.í4, inciso lV, da Lei n.o 14.133, dê 2021).

i2. cúusuLA DÉctMA TERCEtRt, - oorAçÃo oRçAMENTÁR|A (art. 92, v )

Chã Grunde
ai+Êl+-Ittil tLl.*ú.ti.

VALoR A E PENHÂR
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,12.2. A dolaçáo relativa aos exercicios Íinanc€ircs subsequentes será indicada após aprovâçáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondenles, mediante apostilamênto

ro. cúusula oÉclMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll)

13.1. Os casos omissos seráo dêcididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei n" 14.133, de
2021, e demais noÍmas íederâis aplicáveis e, subsidiâriamenle. segundo as disposiçôes contidas na Lei n" 8.078,
de 1990 - Côdigo dê Defusa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contrâtos.

í4. cúusul-A DÉcrul eurNra - aLTERÂçóES

14.1 Evenluais altêrações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133, de
2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceltar, nas mesmas condições contratuais, os acÍêscimos ou supressões que
sê fizerem necessários, âté o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alteraçõês contratuais devêrão ser promovidas mediante celebração de termo adilivo, submetido à
prévia apÍovaçâo da consultoria jurídicâ do contratanle, salvo nos câsos de justificada necêssidade de antecipaÇão
dê seus efeitos, hipótêse êm que a íormalizaÉo do aditivo deverá ocorreÍ no prâzo máximo de '1 (um) mês (aí.
'l 32 da Lei no '14.133 , de 2O2'l) .

'14.4. Regisfos quê não câracterizam âlteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do âÍt. '136 da Lei n" 14.133, de2021.

i s. cúusur-A oÉcuA sExrA - puBLrcAÇÃo

'15.1. lncumbiÉ a contratante divulgar o prêsentê instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na foÍma pÍevista no arl.94 da Lêi 14.133, de 2021, bem mmo no respectivo sítio oÍicial na lnternet, em
atenÉo ao aÍt.9'1, câput, da Lei n.o 14.133, de 202í, e ao art. 8o. §2o, da Lei n. 12.527. de 2011, c/c ãrt. 7", s3",
inciso V, do Decrelo n.7.724, de 2012.

re. cúusuua oÉctuA sÊTl A - FoRo (art. 92, §1")

16.í. Ficâ eleito o Foro da ComaÍca de Gravatá/PE para dirimir os litigios que deconerem da execuçáo deste
Termo de ContÍalo que não pudeÍem ser compostos pela conciliaçáo, conforme aÍt. 92, s'1", da Lei no 14.133/2.1.

Chá Grande/PE, 15 de julho 2024.

.4* Á*t* í/l/h
/ Ulzira de Lucene Correia Leite Neta- cPF N. 072.000.164.1í

Secretária de Educaçáo, Esporteô, Cultura, Turismo
e Juventudê

CONÍRATANTE

TESTEMUNHAS

Leonardo dê Lira
N'866.862.324-91

M. L. DE QUEIROZ FILHO LTDA
CONTRATADA

CPF: ZeS- s ?za-72
:\-Oq 682 82\- a>

u* tLl, thrt*.
Chã Grande

-

DESPEsa PoR ooÍAçÀo
R$ 219,53

R$ 9.513,38
R$ 59.500,00
R$ 3.188,48

3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00

(583
(s46
(548
(614

12.361 .1217 .2.48
12.361 1203.2.38
12.361.1203.2.38
12.364.120/..2.57

5000
5000
5000
5000
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